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Artigo 4.º

Comissão de Apreciação

1 — Para a instrução dos requerimentos apresentados e 
a emissão do respetivo parecer, é instituída uma Comissão 
de Apreciação (CA), que integra:

a) Um representante da Direção -Geral de Recursos da 
Defesa Nacional, que preside;

b) Um representante da Caixa Geral de Aposentações, I. P. 
(CGA, I. P.);

c) Um representante da Marinha;
d) Um representante do Exército;
e) Um representante da Força Aérea.

2 — A CA é nomeada, no prazo de 30 dias após a entrada 
em vigor do presente decreto -lei, por despacho do membro 
do Governo responsável pela área da defesa nacional, tendo 
em conta a indicação dos representantes de cada uma das 
entidades identificadas no número anterior.

3 — A CA procede à instrução dos processos de rein-
tegração apresentados pelos requerentes ao abrigo do ar-
tigo 2.º, competindo -lhe, nomeadamente:

a) Solicitar aos órgãos de gestão de pessoal dos ra-
mos das Forças Armadas a que os militares pertenciam 
os documentos e informações necessárias à instrução dos 
processos;

b) Proferir parecer fundamentado sobre se a requerida 
reintegração deve ou não ser concedida e, em caso afir-
mativo, se são atendíveis as expectativas de promoção do 
requerente, nos termos do disposto no artigo 2.º;

c) Efetuar, quando necessário, a audiência dos interes-
sados;

d) Elaborar e aprovar o seu regimento e submetê -lo a 
homologação do membro do Governo responsável pela 
área da defesa nacional.

Artigo 5.º

Decisão

1 — O parecer da CA proferido nos termos do artigo an-
terior é submetido aos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas da defesa nacional e do trabalho, solidariedade 
e segurança social, que decidem por despacho.

2 — Caso a decisão seja favorável ao requerente, o 
despacho referido no número anterior é remetido ao ramo 
respetivo, para efeitos de concretização da reintegração, e 
à CGA, I. P., para efeitos do disposto nos artigos 6.º e 7.º

Artigo 6.º

Cotizações

1 — O período de tempo decorrido entre a data da in-
terrupção de funções e a data em que o requerente passaria 
à situação de reforma ou cessaria o vínculo com as Forças 
Armadas se não se tivesse verificado uma das situações 
previstas no artigo 1.º, é contado para efeitos de passagem à 
reforma ou aposentação, sem que haja lugar ao pagamento 
de quotas para a CGA, I. P., pelo requerente.

2 — Os encargos com o pagamento de quotas à 
CGA, I. P., são assumidos pelo Estado português, através 
de transferência do Orçamento do Estado para a CGA, I. P.

Artigo 7.º
Produção de efeitos

A pensão que resulte da reintegração dos requerentes 
é devida a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da 
data da receção dos respetivos requerimentos e constitui 
responsabilidade da CGA, I. P.

Artigo 8.º
Alteração à Lei n.º 28/2018, de 16 de julho

O artigo 2.º da Lei n.º 28/2018, de 16 de julho, passa a 
ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — A reintegração prevista no Decreto -Lei n.º 173/74, 
de 26 de abril, pode ser requerida por militares e ex-
-militares.

2 — [...].»

Artigo 9.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de no-
vembro de 2018. — António Luís Santos da Costa — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno — João Titterington Gomes 
Cravinho — José António Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 30 de novembro de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 6 de dezembro de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

111892804 

 Decreto Regulamentar n.º 11/2018

de 11 de dezembro

A proteção social das pessoas com deficiência ou in-
capacidade foi objeto de uma ampla reformulação com a 
criação da Prestação Social para a Inclusão, instituída pelo 
Decreto -Lei n.º 126 -A/2017, de 6 de outubro, que prevê 
uma implementação faseada das suas componentes. Assim, 
entrou em vigor a 1 de outubro de 2018 o complemento da 
prestação social para a inclusão, a componente vocacionada 
para o combate à pobreza das pessoas com deficiência que 
são titulares daquela prestação. Atento ao facto de que a 
pensão de invalidez apenas é acumulável com a prestação 
social para a inclusão para as pessoas que tenham um grau 
de incapacidade igual ou superior a 80 %, cuja certificação 
tenha sido emitida ou requerida antes dos 55 anos, há um 
conjunto de pensionistas de invalidez que não reúnem as 
condições de acumulação e que importa proteger face ao 
risco de pobreza. Por esse motivo, entendeu o Governo 
estender o âmbito pessoal de uma das medidas de maior 
relevo no combate à pobreza, o Complemento Solidário 
para Idosos, para garantir um efetivo reforço dos recursos 
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dos pensionistas de invalidez que vivam em situação de 
carência económica e insuficiência de recursos.

Com efeito, se não existisse este alargamento do âm-
bito pessoal do complemento solidário para idosos, todos 
os pensionistas de invalidez com grau de incapacidade 
inferior a 80 %, sem certificação de incapacidade ou com 
certificação requerida após perfazer os 55 anos, ficariam 
em situação de desproteção na pobreza.

Nesse sentido, os artigos 44.º e 45.º do Decreto -Lei 
n.º 126 -A/2017, de 6 de outubro, alteram, respetivamente, 
o Decreto -Lei n.º 232/2005, de 29 de dezembro, que ins-
tituiu o regime jurídico do complemento solidário para 
idosos, e o Decreto Regulamentar n.º 3/2006, de 6 de fe-
vereiro, que regulamenta o complemento solidário para 
idosos, estabelecendo o n.º 3 do artigo 54.º do Decreto -Lei 
n.º 126 -A/2017, de 6 de outubro, que aqueles artigos en-
tram em vigor em 1 de outubro de 2018, produzindo efeitos 
nos termos a definir em decreto regulamentar.

Nestes termos, considera o Governo, que face à rele-
vância social do combate à pobreza dos pensionistas de 
invalidez, se justifica que a alteração ao regime jurídico 
do complemento social para idosos, consubstanciada nos 
referidos artigos do Decreto -Lei n.º 126 -A/2017, de 6 de 
outubro, produza efeitos relativamente a todos os pensio-
nistas de invalidez a partir de 1 de outubro de 2018, por 
motivos de equidade.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 54.º do Decreto -Lei 

n.º 126 -A/2017, de 6 de outubro, e nos termos da alínea c) 
do artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto regulamentar regulamenta a pro-
dução de efeitos dos artigos 44.º e 45.º do Decreto -Lei 
n.º 126 -A/2017, de 6 de outubro, que alarga o âmbito pes-
soal do complemento social para idosos aos pensionistas 
de invalidez que não sejam titulares da prestação social 
para a inclusão.

Artigo 2.º
Produção de efeitos e âmbito de aplicação

1 — Os artigos 44.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 126 -A/2017, 
de 6 de outubro, produzem efeitos a partir da data da res-
petiva entrada em vigor, ou seja, a partir de 1 de outubro 
de 2018.

2 — Com a produção de efeitos prevista no número 
anterior o complemento solidário para idosos passa a abran-
ger os pensionistas de invalidez que não beneficiem da 
prestação social para a inclusão.

Artigo 3.º
Reavaliação

O alargamento da atribuição do complemento solidário 
para idosos aos pensionistas de invalidez, instituído pela 
alteração ao regime jurídico deste complemento, prevista 
nos artigos 44.º e 45.º do Decreto -Lei n.º 126 -A/2017, de 
6 de outubro, será objeto de reavaliação no prazo de 2 anos 
a partir da data da entrada em vigor do presente decreto 
regulamentar.

Artigo 4.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente decreto regulamentar entra em vigor no dia 
seguinte ao da sua publicação e produz efeitos a partir de 
1 de outubro de 2018.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de no-
vembro de 2018. — António Luís Santos da Costa — Ma-
ria de Fátima de Jesus Fonseca — José António Fonseca 
Vieira da Silva.

Promulgado em 3 de dezembro de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 6 de dezembro de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

111892789 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 169/2018
No âmbito do controlo fronteiriço, a Unidade de Con-

trolo Costeiro da Guarda Nacional Republicana (UCC-
-GNR) é responsável pelo cumprimento da missão da 
Guarda em toda a extensão da costa e no mar territorial. 
Esta unidade especializada tem competências específicas 
na vigilância, patrulhamento e interceção terrestre ou ma-
rítima em toda a costa e mar territorial do continente e das 
regiões autónomas.

Compete também à UCC -GNR alojar e operar o Centro 
Nacional de Coordenação (CNC) do European Border Sur-
veillance system (EUROSUR), bem como a incumbência 
de gerir e operar o Sistema Integrado de Vigilância, Co-
mando e Controlo (SIVICC), que se encontra distribuído 
ao longo da orla marítima.

O recorte costeiro determina a extrema necessidade de 
reforço de observação em embarcações próprias para o 
patrulhamento marítimo.

A aquisição de meios que permitam operar, de forma 
suplementar, nas circunstâncias referidas, amplia a ca-
pacidade de vigilância e deteção, potenciando mais e 
melhor controlo das atividades de vigilância da fronteira 
externa.

A aprovação do Fundo para a Segurança Interna (FSI), 
visando a aquisição de equipamento a empenhar em mis-
sões da Agência Europeia da Guarda de Fronteira e Cos-
teira (Frontex), determinou à UCC -GNR um conjunto de 
ações específicas tendo em vista a aquisição de quatro 
embarcações para patrulhamento costeiro.

A aquisição pretendida em termos de custo/benefício é 
amplamente vantajosa para o Estado, considerando que o 
aproveitamento dos fundos europeus de apoio 2016 -2020, 
concretamente do FSI, i) permitirá dotar a UCC -GNR de 
embarcações modernas e obviará a falta de meios; ii) pos-
sibilitará reduzir custos vultuosos associados à reabilitação 
e manutenção de alguns equipamentos navais atualmente 
inoperacionais; iii) contribuirá para a melhoria e reforço 
da atividade operacional da UCC -GNR.

O prazo de construção e entrega das embarcações será 
superior a um ano, considerando que o processo de fabrico 
envolve a realização de alguns trabalhos morosos devido 
às características das embarcações, prevendo -se que o 
correspondente contrato inicie a sua vigência durante o 
ano de 2019.


